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    PREFÁCIO




    Camila Carvalho Mendonça é pesquisadora e advogada e foi minha aluna no curso de pós-graduação em nível de Mestrado em Constitucionalismo e Democracia na Faculdade de Direito do Sul de Minas - FDSM. Nessa oportunidade, recém-formada e iniciando seu trabalho de pesquisa, demonstrou muita dedicação e vivo interesse pelo estudo do tema revolução tecnológica e sua aplicação ao Direito.




    Fui, com muita satisfação, seu professor e orientador na elaboração da dissertação do mestrado, que serviu de base para a presente obra que ora apresento.




    Camila foi uma excelente aluna, um pouco tímida no início, mas durante o curso teve um desenvolvimento impressionante, estando sempre disposta a aprender e ajudar os outros alunos no desenvolvimento de suas atividades.




    A pesquisa foi muito bem realizada pela autora, pois trata-se de questão nova, atual e que merece reflexão antes os problemas que surgem e se renovam no dia a dia do Direito.




    A obra que leva o título “Revolução Tecnológica e as Novas Formas de Trabalho – O Trabalho do Influenciador Digital e o Trabalho no Metaverso”, envolve assunto pulsante, relevante e atual, aborda tema dos mais importantes na atualidade, qual seja, a Revolução Tecnológica (que é, para muitos, a quarta revolução industrial) e as consequências de sua aplicação no mundo do Trabalho.




    A presente obra inicia efetuando uma análise do trabalho clássico e dos sujeitos da relação de emprego, com seus elementos caracterizadores, inclusive abordando importante questão da despersonalização.




    Posteriormente, analisa com brilhantismo e propriedade as chamadas “Revoluções Industriais”, com aspectos próprios de cada uma delas e seus efeitos na sociedade e no Direito do Trabalho. Aborda, ainda, questões atuais e necessárias à análise do tema, como o Marco Civil da Internet e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)




    Enfoca, finalmente, as consequências da “Revolução Tecnológica”, abordando diretamente as novas formas de trabalho dela decorrentes, como o trabalho em plataformas e redes sociais, com suas consequências, propondo, ao final, uma divisão de trabalho regido pela CLT versus Relação de emprego nas plataformas digitais e redes sociais falando, também, sobre o trabalho no Metaverso e suas consequências.




    Conclui sua obra com lucidez e correção entendendo ser necessário um apoio do Direito para regular as novas profissões tais como as dos influenciadores digitais e dos criadores de conteúdo, além de buscar entender mais sobre o trabalhador no Metaverso, para que todos os indivíduos possam ter seus direitos constitucionais devidamente assegurados, o que certamente deve ser objeto de reflexão por todos nós.




    Entendo que a presente obra será muito útil para todos aqueles que pretendem entender melhor sobre “Revolução Tecnológica e as Novas Formas de Trabalho – O Trabalho do Influenciador Digital e o Trabalho no Metaverso”, sua valoração e a interpretação das normas jurídicas a eles aplicáveis.




    Desejo muito sucesso à autora e à obra.




    Paulo Eduardo Vieira de Oliveira




    Desembargador Federal do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região – SP; Mestre, Doutor e Livre-Docente em Direito do Trabalho pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – FADUSP; Professor Associado do Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – FADUSP; Professor da Faculdade de Direito do Sul Minas – FDSM.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O trabalho é um direito constitucional protegido pela Constituição da República de 1988, citado várias vezes ao longo do texto constitucional. O artigo 6º1 considera o trabalho como um direito social ao empregado, e o artigo 7º aponta um rol de direitos previstos aos trabalhadores rurais e urbanos. A Consolidação das Leis do Trabalho foi desenvolvida com o objetivo de assegurar os direitos para a classe trabalhadora da relação de emprego.




    Entretanto, o trabalho, ao longo dos anos, foi sofrendo modificações, pois antes a forma de trabalho mais conhecida era a realizada dentro do estabelecimento do empregador, com uma rotina preestabelecida. Mas, com as grandes revoluções industriais pelas quais o mundo passou, a forma de convivência e relacionamento das pessoas foi sendo alterada e, consequentemente, as relações laborais também se modificaram.




    Com o avanço da tecnologia e da internet, o mundo entrou na era da informação, com uma maior conexão entre os dispositivos e o ser humano e, mais tarde, na era da imersão, com o metaverso, em que as pessoas passaram a poder entrar dentro da realidade virtual para se comunicar e interagir. Isso possibilitou que novas formas de trabalho surgissem na sociedade.




    A pandemia da covid-19, que o mundo enfrentou a partir do ano de 2020, fez com que as empresas colocassem seus empregados para trabalhar em home office, algo que antes era pouco utilizado, mas que se tornou comum, e muitas empresas se adaptaram a esse modelo de trabalho.




    Nesse cenário de grandes evoluções, em 2021, a empresa Facebook anunciou a mudança do seu nome para “Meta” e que estaria investindo na criação do seu ambiente virtual do metaverso. Isso causou um aumento na pesquisa sobre o que seria o metaverso e como ingressar nele. Atualmente o metaverso ainda é algo em construção e evolução, mas já existem empresas realizando reuniões, e até mesmo o TRT efetua audiências de conciliação dentro da realidade virtual.




    Dessa maneira, a presente dissertação tem como tema o avanço da tecnologia e a sua relação com as novas formas de trabalho que surgiram diante desse cenário. Assim, o problema que guia o trabalho se estrutura da seguinte forma: com o avanço da tecnologia, a partir da internet, como o Direito do Trabalho deve atuar para garantir os direitos fundamentais dos trabalhadores nas novas formas de trabalho que surgiram com a tecnologia? Essas novas categorias de trabalhadores podem ser configuradas como empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho?




    Buscando respostas para o problema jurídico, tem-se como objetivo geral analisar o conceito clássico de empregado e empregador, as evoluções industriais pelas quais o mundo passou até chegar nas tecnologias existentes, para, por fim, analisar as novas formas de trabalho que surgiram a partir dessas revoluções industriais, como o caso dos Influenciadores digitais e trabalhadores do metaverso, para analisar a possibilidade de ser ou não um vínculo empregatício.




    Para tanto, foram estabelecidos como objetivos específicos: identificar a relação de emprego, diferenciá-la das demais formas de relação de trabalho; explicitar as mudanças advindas das revoluções industriais e analisar as formas de trabalho que surgiram e, com isso, analisar se essas novas formas de trabalho podem ou não ser consideradas como o trabalho clássico.




    Nessa perspectiva, a dissertação encontra-se de acordo com a Linha de Pesquisa “Relações Sociais e Democracia” do Programa de Mestrado em Direito da Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM), uma vez que procura dialogar sobre o direito social do trabalho para os trabalhadores de plataformas digitais, que se encontram à margem da sociedade, não sendo abrangidos pelos direitos trabalhistas.




    A pesquisa torna-se relevante para os profissionais do direito ao buscar analisar as novas formas de trabalho, de modo a verificar a possibilidade de se comparar esse grupo de trabalhadores com os da relação de emprego, modelo clássico de trabalho, de forma a garantir os mesmos direitos aos trabalhadores de plataformas digitais, redes sociais e metaverso.




    Além disso, para a sociedade, a temática se justifica por tratar de algo ainda pouco trabalhado e considerado uma novidade no direito e nas relações laborais, pois, com ao início da pandemia da covid-19, a partir de março de 2020, houve um aumento de pessoas trabalhando por meio de plataformas. E, em 2021, o Facebook passou a ser chamado de Meta, tornando o metaverso um dos assuntos mais comentados.




    Para que tal contribuição seja possível, a metodologia utilizada é a de revisão bibliográfica. Isso porque a pesquisa de revisão bibliográfica tem como vantagem principal permitir a análise de uma maior quantidade de informações do que se poderia alcançar pesquisando diretamente2. Considerando isso, foram selecionadas as fontes bibliográficas para a realização da dissertação, como os artigos científicos, textos da web, legislações pertinentes ao tema, livros, teses e demais leituras relacionadas com o tema.




    Assim, a presente dissertação é estruturada em três capítulos. O primeiro capítulo busca identificar as pessoas do empregador e do empregado dentro dessa relação de emprego, conhecida como trabalho clássico, que possui natureza contratual, e diferenciá-la das demais formas de trabalho. Para isso, será necessário abordar os elementos caracterizadores da relação de emprego, que são retirados da CLT, nos artigos 2º e 3º.




    A primeira parte do capítulo irá abordar o conceito de empregador e empregado, e a segunda parte irá tratar sobre os elementos caracterizadores da relação de emprego, que são: pessoa física, pessoalidade, onerosidade, não eventualidade, subordinação, não assunção (pelo prestador) dos riscos da atividade do tomador de serviços e despersonalização.




    O segundo capítulo, por sua vez, busca explicitar a revolução da tecnologia e os impactos causados por ela na sociedade, principalmente dentro da relação de emprego. A primeira seção desse capítulo irá tratar da evolução das revoluções industriais ao longo dos anos até chegar na mais atual, mostrando como a tecnologia foi sendo aprimorada nesse período.




    Na segunda seção, serão abordados os efeitos e causas da revolução tecnológica na sociedade e no direito do trabalho, pois toda essa inovação tecnológica possui consequências para os indivíduos, uma vez que, para acessar as informações e utilizar aplicativos e sites, as pessoas passam a abrir mão de sua privacidade para que tenham informações e benefícios. Com isso, o algoritmo consegue analisar os gostos e controlar as pessoas.




    A terceira seção, do segundo capítulo, irá abordar a Lei do Marco Civil da Internet e da Lei Geral de Proteção de Dados, como a sua aplicação jurídica na sociedade e na relação de emprego se tornou essencial para tentar proteger os direitos dos indivíduos que acessam a internet, uma vez que a sua utilização se tornou necessária na sociedade para comunicar, interagir e até mesmo trabalhar.




    O terceiro e último capítulo tem como objetivo discorrer sobre as novas formas de trabalho que surgiram por meio das plataformas digitais e redes sociais, além de dialogar sobre o trabalho dentro do metaverso e as inovações que essa realidade virtual vai trazer para os indivíduos.




    Assim, o primeiro tópico busca explicar o que são as plataformas digitais e as redes sociais, bem como a figura do trabalhador em plataformas digitais, com foco na nova categoria de profissionais, que são os influenciadores digitais e criadores de conteúdo, e demonstrar a diferença do trabalho regido pela CLT e relação de emprego do trabalhador por plataformas digitais. No segundo tópico, pretende-se trabalhar com o metaverso, analisar como ele pode influenciar as relações laborais e como o direito pode agir diante desse novo cenário.




    Ademais, a pesquisa se justifica na medida em que pretende desenvolver estudos sobre a revolução tecnológica e as novas formas de trabalho advindas da tecnologia, assim como as alterações legislativas que buscam garantir a privacidade e os direitos dos indivíduos, e se os trabalhadores de plataformas digitais, redes sociais e metaverso podem ser considerados empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, conforme artigos 2º e 3º.




    




    

      

        1 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. BRASIL. Decreto Lei nº 5.452/53. Consolidação das Leis do Trabalho. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. Acesso em 18 nov. 2021.


      




      

        2 GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4ª Ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 44-45.


      


    


  




  

    [image: img-001] 



    1 . TRABALHO CLÁSSICO


  




  

    O termo trabalho refere-se ao consumo de energia pelo ser humano, com um objetivo útil, sendo uma atividade inerente à pessoa humana. É compreendido como uma atividade profissional, um ofício exercido por uma pessoa com uma determinada finalidade. Maurício Godinho traz o conceito do dicionário Houaiss sobre o que seria trabalho: “o conjunto de atividades, produtivas ou criativas que o homem exerce para atingir determinado fim”.3




    O direito do trabalho, antes de assim ser chamado, teve algumas outras denominações, como direito industrial, direito social e direito corporativo. Contudo, a denominação mais utilizada pelos autores em diversos países foi a de direito do trabalho, apesar de alguns criticarem esse termo por ser muito amplo, uma vez que o direito do trabalho não abrange todos os trabalhadores, apenas os empregados subordinados.4




    Pode-se conceituar direito do trabalho em três categorias: subjetiva, objetiva e mista5, conforme o pensamento dos autores e os momentos históricos de sua elaboração. Os autores que apresentam conceitos subjetivistas colocam como destaque a vulnerabilidade econômica do empregado na relação jurídica, como um ser fraco. Já os que definem a corrente objetivista utilizam como referência a prestação de serviço subordinado, objeto de um contrato de trabalho. Por fim, os autores da corrente mista entendem o direito do trabalho como um conjunto de normas e princípios que regulam as relações jurídicas provenientes da prestação de serviço subordinada.




    Paulo Eduardo Vieira de Oliveira vai dizer que o direito do trabalho “deve ter como diretriz primeira editar normas que a) preservem os direitos humanos; b) não permitam que distorções do regime capitalista “real” de produção firam estes direitos tratando o trabalho como mercadoria”.6 Dessa maneira, a democracia se apresenta como fundamental para que essa diretriz seja cumprida.




    Paulo Merçon traz em seu artigo a ideia de que:




    Vislumbrando-se na relação de trabalho matéria trabalhista em potencial, há que se ponderar que a razão de ser do direito do trabalho, enquanto ramo jurídico especializado, é a tutela do trabalho. Um direito do trabalho que viesse a regular toda e qualquer relação jurídica envolvendo trabalho humano (mesmo o que não carece de proteção especial) esvaziar-se-ia de fontes materiais e princípios, enfim, de sua própria identidade.7




    Com o intuito de regular as relações laborais, o direito do trabalho se utiliza de normas e princípios. A relação jurídica presume existir, pelo menos, dois sujeitos que possuem um vínculo e uma norma jurídica que qualificam uma relação social. Essa relação é composta por quatro elementos fundamentais,8 o sujeito ativo, o sujeito passivo, o vínculo de atributividade e o objeto. O primeiro elemento, sujeito ativo, é considerado o beneficiário principal da relação. O segundo elemento, sujeito passivo, é considerado o devedor da relação principal.




    O terceiro elemento, vínculo de atributividade, tem a capacidade de fazer a ligação entre os dois elementos anteriores (sujeito ativo e passivo), de forma objetiva, mas, em alguns casos, de maneira complementar ou recíproca. No caso da relação de emprego, o vínculo de atributividade é o contrato de emprego, que pode ser tanto verbal como escrito. O último elemento, objeto, é aquele no qual a relação se constitui e sobre o qual recaem os deveres dos sujeitos passivo e ativo. Na relação de emprego, o objeto é a prestação de trabalho subordinada, pessoal, intransferível e não eventual. A relação de trabalho como também a relação de emprego são modalidades dessa relação jurídica.




    A forma de relação das pessoas por meio de um contrato de atividade é o que conhecemos como relação de trabalho, que é o gênero, abrangendo diversas formas de trabalho, que são as espécies, como a relação de emprego, trabalho autônomo, doméstico, eventual, entre outros. Maurício Godinho Delgado vai dizer que a relação de trabalho:




    Refere-se a todas as relações jurídicas caracterizadas por terem sua prestação essencial centrada em uma obrigação de fazer consubstanciada em labor humano. Refere-se, pois, a toda modalidade de contratação de trabalho humano modernamente admissível. A expressão relação de trabalho englobaria, desse modo, a relação de emprego, a relação de trabalho autônomo, a relação de trabalho eventual, de trabalho avulso e outras modalidades de pactuação de prestação de labor (como trabalho de estágio, etc.). Traduz, portanto, o gênero a que se acomodam todas as formas de pactuação de prestação de trabalho existentes no mundo jurídico atual.9




    Já a relação de emprego como é conhecida, regida pela CLT, é, então, uma espécie da relação de trabalho, correspondendo a um tipo legal próprio e específico, diferente das demais modalidades de relação de trabalho vigente. Segundo Maurício Godinho Delgado:




    O que distingue a relação de emprego, o contrato de emprego, o empregado, de outras figuras sociojurídicas próximas, repita-se, é o modo de concretização dessa obrigação de fazer. A prestação laborativa há de se realizar, pela pessoa física, pessoalmente, subordinadamente, com não eventualidade e sob intuito oneroso. Excetuado, portanto, o elemento fático-jurídico pessoa física, todos os demais pressupostos referem-se ao processo (modus operandi) de realização da prestação laborativa. Essa específica circunstância é de notável relevo para a precisa identificação da figura do empregado (e, portanto, da existência de relação de emprego), no universo comparativo com outras figuras próximas e assemelhadas de trabalhadores.10




    A relação de trabalho vai referir-se, então, a toda e qualquer atividade exercida por um indivíduo em que haja uma prestação de trabalho. Essa expressão está prevista na CF/88 no artigo 114, incisos I, VI, VII e IX11, em que se fala sobre as competências da Justiça do Trabalho. Já a relação de emprego consiste em um tipo específico de prestação de serviço, que é o trabalho subordinado, realizado por um empregado. Essa expressão também consta na CF/88 no artigo 7º, inciso I12, que fala sobre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais.




    Alice Monteiro de Barros vai dizer que “existem relações de trabalho lato sensu que não se confundem com a relação de emprego, considerada relação de trabalho stricto sensu. São elas o trabalho autônomo, o eventual, o avulso entre outros”.13 O trabalho autônomo é semelhante à relação de emprego, entretanto, faltar-lhe-á um pressuposto, o da subordinação jurídica.




    Francisco Jorge Neto e Jouberto Cavalcante vão conceituar a relação de emprego da seguinte forma:




    Relação de emprego é um contrato, cujo conteúdo mínimo é a lei, possuindo como sujeitos, de um lado, o empregado (pessoa natural), que presta serviços, e, de outro lado, o empregador, em função de quem os serviços são prestados de forma subordinada, habitual e mediante salário.14




    O presente capítulo visa identificar a pessoa do empregador e do empregado dentro dessa relação de emprego, conhecida como trabalho clássico, que possui natureza contratual, e diferenciá-la das demais formas de trabalho. Para isso, será necessário abordar os elementos caracterizadores da relação de emprego, que são retirados da CLT, nos artigos 2º e 3º. Entretanto, existem divergências doutrinárias sobre a quantidade e quais seriam esses elementos fático-jurídicos que caracterizam a figura do empregado.




    A título de recorte metodológico, será analisado o ponto de vista de alguns autores. O autor Maurício Godinho Delgado elenca cinco elementos: “trabalho por pessoa física, com pessoalidade, onerosidade, não eventualidade e sob subordinação do tomador”15. A autora Alice Monteiro de Barros aponta quatro elementos: “pessoalidade, não eventualidade, salário e subordinação jurídica”16. O autor Carlos Henrique Bezerra também se utiliza desses quatro elementos, mas o elemento salário ele denomina de onerosidade.




    Já o autor Luciano Martinez elenca cinco elementos, mas, diferente do autor Mauricio Godinho Delgado, ele considera “pessoalidade, onerosidade, não assunção (pelo prestador) dos riscos da atividade do tomador de serviços, duração contínua ou não eventual e subordinação”17. A autora Vólia Bomfim utiliza-se dos mesmos cinco elementos apresentados por Luciano Martinez para caracterizar a figura do empregado.




    Ademais, a primeira parte do capítulo irá tratar do conceito de empregador e empregado, e a segunda parte sobre os elementos caracterizadores da relação de emprego, que são: pessoa física, pessoalidade, onerosidade, não eventualidade, subordinação, não assunção (pelo prestador) dos riscos da atividade do tomador de serviços e despersonalização, conforme o recorte metodológico.




    1.1 SUJEITOS DA RELAÇÃO DE EMPREGO




    A relação de emprego, uma das espécies da relação de trabalho, pressupõe a existência de dois sujeitos, o empregador e o empregado, que são conceituados pela CLT nos artigos 2º e 3º. Essa relação possui um contrato, pode ser um acordo tácito ou então expresso, conforme determina o artigo 442 da CLT18. Esse contrato surge em virtude da vontade das partes.




    Essa vinculação do empregado com o empregador por meio de um contrato de trabalho é apontada pelo autor Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, que diz que “empregado e empregador se encontram vinculados pelo contrato de trabalho que gera, para ambos, direitos e obrigações”19. Decorrente desse contrato, o empregador possui certos poderes.




    O empregador e o empregado possuem algumas características para serem definidos como sujeitos da relação de emprego, diferentemente das demais formas da relação de trabalho, que não são abarcadas pelos direitos previstos na CLT.




    1.1.1 EMPREGADOR




    A figura do empregador é aquela conhecida como patrão, empresário, chefe, patrono, dador do trabalho. O seu conceito, segundo Alice Monteiro de Barros, é apresentado como “a pessoa física, jurídica ou o ente que contrata, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços do empregado, assumindo os riscos do empreendimento econômico”20.




    O autor Maurício Godinho Delgado vai conceituar empregador como “a pessoa física, jurídica ou ente despersonificado que contrata a uma pessoa física a prestação de seus serviços, efetuados com pessoalidade, onerosidade, não eventualidade e sob sua subordinação”21. Já o autor Luciano Martinez vai considerar o empregador como:




    No contexto do contrato de emprego, o empregador aparece como sujeito concedente da oportunidade de trabalho. Ele pode materializar a forma de pessoa física, de pessoa jurídica (entes políticos, associações, sociedades, fundações, organizações religiosas, partidos políticos) ou até́ de ente despersonalizado, excepcionalmente autorizado a contratar (condomínios, massa falida, espólio, família etc.).22




    As definições apresentadas pelos autores da figura do empregador têm como base o conceito apresentado pela legislação. A CLT vai trazer a definição de empregador no artigo 2º, caput e § 1º, que dispõe:




    Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.




    § 1º - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.23




    A CLT reconhece no seu caput e no seu § 1º dois tipos de empregador: o empregador típico (art. 2º, caput, CLT) e o empregador por equiparação (art. 2º, § 1º, CLT). O conceito de empregador do caput do artigo 2º da CLT traz a ideia de que o empregador poderia ser a empresa. Contudo, há discordância doutrinária dessa definição utilizada pelo legislador.




    Luciano Martinez aponta que essa definição apresentada pela CLT é passível de crítica, uma vez que vincula a figura do empregador à empresa, entendida como uma unidade organizada de forma individual ou coletiva para a produção ou a circulação de bens ou serviços. Ele salienta que “diante da equivalência estabelecida entre ‘empregador’ e ‘empresa’, o empregado estaria teoricamente mais protegido contra os abusos do seu contratante, uma vez que o liame seria firmado com o empreendimento e não com o empreendedor”24.




    Segundo o autor Sérgio Pinto Martins, “a equiparação do empregador à empresa tem por base a teoria institucionalista. A empresa é algo que perdura no tempo, feita para durar, duradoura”25. Para ser considerado empregador, no entendimento do autor, não é necessário possuir personalidade jurídica.




    Para o autor Maurício Godinho Delgado, empregador não seria uma empresa, “na verdade, empregador não é a empresa — ente que não configura, obviamente, sujeito de direitos na ordem jurídica brasileira. Empregador será a pessoa física, jurídica ou ente despersonificado titular da empresa ou estabelecimento”26 .




    O autor Carlos Henrique Bezerra cita alguns autores que também não entendem o empregador como uma empresa, mas como uma pessoa física ou jurídica. Vejamos:




    Alguns autores, como Russomano, Orlando Gomes e Elson Gottschalk, Délio Maranhão e José Augusto Rodrigues Pinto, sustentam ser atécnica a definição legal contida na Consolidação, porquanto empregador é a pessoa física ou jurídica, e não a empresa, pois esta é sempre objeto e nunca sujeito de direito27.




    Outros autores, como Vólia Bomfim28 e Amauri Mascaro29, entendem no sentido de que a empresa também pode ser considerada um sujeito de direito, como uma nova categoria jurídica, podendo assim entender o empregador como uma empresa e não apenas como uma pessoa jurídica ou física.




    Empresa, para a autora Vólia Bomfim, seria “a atividade econômica produtiva organizada”30. Já para o autor Sérgio Pinto Martins, “numa concepção econômica, a empresa é a combinação dos fatores da produção: terra, capital e trabalho”31. Ele continua dizendo que “empresa é a atividade organizada para a produção ou circulação de bens e serviços para o mercado, com fito de lucro”.32




    Segundo Amauri Mascaro:




    Observe-se que empregador e empresa são conceitos que guardam entre si uma relação de gênero e espécie, uma vez que empregador é uma qualificação jurídica ampla, e empresa é uma das formas, a principal, dessa qualificação, ao lado de outras, que abrangem instituições sem fins lucrativos – evidentemente não empresariais –, mas que são, por equiparação, niveladas, pela lei, à empresa para os fins da relação de emprego (CLT, art. 2o, § 2o), o que mostra a elasticidade do conceito de empregador, tão amplo, como foi mostrado com a sua configuração nas relações de emprego mantidas, como no exemplo já citado, com o condomínio33.




    Assim, o debate doutrinário persiste em duas correntes: a primeira defende que a empresa não pode ser considerada um sujeito da relação de emprego, corrente defendida por Maurício Godinho Delgado; a segunda considera a empresa como um sujeito da relação de emprego, defendida por Amauri Mascaro e Vólia Bomfim, os quais afirmam que assim estaria de acordo com a legislação brasileira.




    O legislador, diante da percepção de que não estariam todos os empregadores incluídos no caput do artigo 2° da CLT, trouxe, no seu primeiro parágrafo, os empregadores por equiparação. Vólia Bomfim questiona se a expressão “equiparam-se” estaria incorreta ou teria sido uma falha técnica. Com intuito de resolver o questionamento, ela diz que existem duas correntes.




    A primeira corrente seria composta por ela e Délio Maranhão, que entendem que o parágrafo primeiro trata de pessoas físicas ou jurídicas que não exploram atividade lucrativa, mas que podem ser consideradas empregadoras quando contratam um empregado. Assim, a expressão “equiparam-se ao empregador”, utilizada pelo legislador, quer dizer, na verdade, que aquelas pessoas também são empregadoras, mesmo que não se enquadrem no padrão de conceito de “empresa”34.




    Em síntese, Vólia Bomfim afirma que:




    O legislador incluiu como empregadoras as pessoas que, embora não se enquadrem no conceito técnico de empresa ou de empresário, têm os mesmos direitos e obrigações dos demais empregadores mencionados no caput do art. 2o da CLT.




    [...]




    A “equiparação” que pretendeu o legislador foi à “empresa” para fins de aplicação da legislação trabalhista e não para fins empresariais (falência etc.), igualando as obrigações trabalhistas da “empresa”, quando empregadora, àquelas dos profissionais e pessoas jurídicas previstas no § 1o do art. 2o da CLT, quando também empregadoras.35




    A outra corrente, segundo Vólia Bomfim, é composta por Alice Monteiro de Barros, Amauri Mascaro e Sérgio Pinto Martins. Esses autores tratam a figura do empregador do parágrafo primeiro como empregadores por equiparação, argumentando que eles não possuem personalidade jurídica. Para Bomfim, “não deve prosperar a opinião dos doutrinadores mencionados, pois eles confundem o conceito de personalidade jurídica com o conceito de empresa”36.




    A autora Alice Monteiro de Barros37 trata do empregador em sua obra analisando o artigo 2°, § 1°, da CLT como um empregador por equiparação. Nos dizeres de Amauri Mascaro, a figura do empregador é dividida da seguinte maneira:




    Há diversos ângulos de classificação do empregador: quanto à estrutura jurídica, será uma pessoa física ou jurídica, ambas exercendo atividade empresarial ou não. Há empregador em geral (empresa) e por equiparação (profissionais liberais, instituições sem fins lucrativos etc.)38.




    Ainda acrescenta o autor que esse rol de profissionais enumerados pela CLT seria exemplificativo e não taxativo. Para o autor Sérgio Pinto Martins:




    Na verdade, não há equiparação, pois se as pessoas mencionadas no parágrafo tiverem empregados, o tomador dos serviços será empregador. A utilização da expressão empregador por equiparação se deve à utilização da teoria institucionalista pela CLT, que considera o empregador a empresa.




    [...]




    Logo, se o profissional autônomo ou o sindicato tiverem empregados, serão considerados empregadores, segundo a CLT, por equiparação. Melhor seria se a definição da CLT dissesse que empregador é a pessoa física ou jurídica que tivesse empregados, pois acabaria com essa distinção em falar em empregador por equiparação.39




    Os empregadores elencados pela CLT como equiparados são profissionais liberais, instituições beneficentes, associações recreativas ou instituições sem fins lucrativos que admitam trabalhadores como empregados. Luciano Martinez apresenta um conceito sobre o que seria cada uma dessas profissões:




    Os profissionais liberais, assim entendidos aqueles que, independentemente dos instrumentos de que dispõem os seus tomadores, exercem profissão regulamentada (advogado, médico, psicólogo, dentista, fisioterapeuta, corretor, engenheiro, arquiteto etc.), por conta própria, atuando como verdadeiros empresários de si mesmos. Os profissionais liberais, titulares dos seus meios de produção, são trabalhadores autônomos. Para o alcance de seus propósitos, podem valer-se do auxílio de terceiros, normalmente seus empregados.




    As instituições de beneficência, assim compreendidas as estruturas materiais e humanas que, sem qualquer finalidade lucrativa, servem à realização de ações de interesse social ou coletivo, entre as quais se incluem as santas casas, as obras sociais e os hospitais filantrópicos.




    As associações recreativas, isto é, agrupamentos permanentes de pessoas com o objetivo especial de garantir o lazer, o divertimento e o entretenimento, por exemplo, clubes, recreios, associações desportivas e associações carnavalescas.




    Outras instituições sem fins lucrativos, assim entendidas quaisquer estruturas, beneficentes ou não, desde que sem finalidade de gerar lucro para seus administradores ou colaboradores. Nesse plano estão incluídas as associações de classe, os agrupamentos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa.40




    Ademais, conforme apresentado pela CLT, são consideradas como empregador as pessoas incluídas no caput e no parágrafo primeiro. Com relação à associação feita pela CLT do conceito de empresa ao empregador, não é repetida pela Lei n° 5.889/73, que trata da figura do empregador rural, considerando-o, apenas, no artigo 3°41, pessoa física ou jurídica.
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